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MARIA DEL CARMEN PROPÕE HOMENAGEM 
A JOSÉ BOAVENTURA

A Assembleia Legislativa da Bahia (ALBA) 
vai homenagear o presidente da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores Vigilantes, José 
Boaventura Santos, com a Comenda 2 de Julho. 
A honraria, proposta pela deputada petista 
Maria del Carmen Lula, será entregue no dia 9 
de agosto, uma sexta-feira, a partir das 10h, no 
plenário da Casa.

“Durante sua trajetória sindical, Boaventura 
não se ateve apenas às questões legais da 
profissão, tendo lutado também 
pelas condições de segurança da 
própria prestação do serviço de 
vigilância”, justificou a parlamentar, 
para quem o homenageado merece 
a condecoração pelos serviços 
prestados à comunidade baiana, em 
prol do desenvolvimento jurídico, 
social e cultural.

Entre as lutas em que ele 
esteve envolvido ou conduzindo 
negociações vitoriosas, del Carmen 
destaca a que regulou a atividade 
de segurança bancária e criou a 

BAHIA

profissão de vigilante; a realização do concurso 
federal para agente de vigilância; a negociação 
que assegurou aos vigilantes a realização de 
cursos de reciclagem; e a aprovação da Lei 
Estadual Anticalote, que defende os direitos de 
milhares de trabalhadores terceirizados. 

Natural de Itajuípe, Boaventura ingressou 
aos 21 anos na atividade de segurança. Com 
mais de 36 anos de atividade profissional, ele 
é conhecido pelos colegas pela dedicação à 
defesa dos direitos da classe. “Sem dúvida, o 
homenageado é pessoa notória e querida. É 
incontroversa a necessidade de homenageá-
lo, reconhecendo a sua importância para a 
comunidade baiana, com a entrega da aludida 
medalha, a fim de agradecer seu empenho na 
luta pelos direitos dos vigilantes da Bahia, 
bem como do Brasil”, enalteceu a deputada. 

Fonte: ALBA
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Vigilantes de Barueri participam de 
evento e reafirmam apoio à Chapa 1 
nas eleições do Sindvigilantes/BA

O diretor do Sindicato dos Vigilantes de 
Barueri, Paulo Messias, participou nos dias 18 
e 19, de um evento realizado no Rio de Janeiro 
com a UNI Global Union, federação sindical 
global que reúne sindicatos de todo o mundo.

Na ocasião, tanto o Sindicato dos Vigilantes de 
Barueri quanto a UNI Global Union reafirmaram 
apoio à candidatura de José Boaventura e da 
Chapa 1 nas eleições internas do Sindicato dos 
Vigilantes da Bahia (Sindvigilantes – BA).

Paulo Messias destacou que o apoio 
reafirma o bom trabalho que a atual diretoria 
do Sindvigilantes-BA vem realizando. “Quem 
é da área sabe do trabalho realizado pelo 
companheiro José Boaventura e pela atual 
diretoria”, pontuou.

Ele lembrou que a eleição do Sindvigilantes-
BA acontece nos dias 29, 30 e 31 de julho e 
os vigilantes não podem permitir que tudo o 
que já foi conquistado se perca. “Por isso peço 
aos companheiros que votem na Chapa 1”, 
continuou.

ENTIDADES REUNIDAS
O encontro no Rio de Janeiro reuniu também 

representantes da Confederação Nacional 
dos Vigilantes (CNTV) e dirigentes sindicais 
dos Estados do Rio Grande do Norte, Espírito 
Santo, Pernambuco e Bahia e das cidades de 
Petrópolis, Niterói, Itaguaí e Duque de Caxias, 
no Rio de Janeiro.

Para Paulo Messias, a oportunidade de 
participar de um evento com uma entidade 
do porte da UNI Global Union agrega mais 
conhecimento na luta pelos direitos dos 
vigilantes.

“Essa federação representa mais de 20 
milhões de trabalhadores de mais de 150 
países diferentes”, explicou. “Foi uma troca 
de experiência muito boa para todos os que 
estavam no encontro”, finalizou.

SÃO PAULO
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Carros-fortes são alvo do crime organizado no Pará - Crédito: Reprodução - SindiValores/Pará

Somente em 2018 e 2019 foram roubados R$ 18 milhões nas 
estradas paraenses

Em todo o ano de 2018, cinco carros-fortes 

transportando altos valores foram explodidos 

por bandidos a serviço de facções do crime 

organizado no Estado do Pará. Porém, este 

ano, somente no primeiro semestre outros 

cinco veículos de transporte de valores já 

sofreram explosões e roubo do dinheiro que 

transportavam. A estimativa é que mais de 

R$ 18 milhões foram roubados nas estradas 

paraenses neste tipo de assalto em 2018 e 2019.

Dados do Sindicato das Empresas de 

Transporte de Valores e Escolta Armada do 

Pará apontam que a situação é extremamente 

grave e não há tendência de redução desse 

tipo de crime nas estradas paraenses, apesar 

da Secretaria Estadual de Segurança Pública 

apontar redução da criminalidade em todo o 

Pará.

Segundo informações do Sindvalores, as 

empresas estão perdendo valores financeiros 

expressivos dos clientes, perdendo os seus 

ativos e seus funcionários expostos a risco real 

Explosão de carros-fortes nas 
estradas é o novo alvo do crime 

organizado no Pará
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de morte.
De acordo com informações da direção do 

Sindvalores, as quadrilhas utilizam armamentos 
com calibre 55.6 e 7.62 - não permitidos pelas 
Forças Armadas e Polícia Federal e o mais 
destruidor calibre 0 .50, que é utilizado para 
abater aeronaves em voos e a tanques de 
guerra.

A situação é tão alarmante, que os veículos 
são explodidos pelos armamentos para forçar o 
abandono dos trabalhadores, que transportam 
os carros. A intenção é conseguir alcançar os 
valores que são guardados em cofres.

Além do armamento, as quadrilhas utilizam 
cargas explosivas em grande quantidade, 
destruindo completamente os carros-fortes, por 
isso, os motoristas e seguranças responsáveis 
pelo veículo e pelos valores, são obrigados a 
fugir.

Nordeste sul e e sudeste do Pará são as 
regiões mais afetadas pelas explosões a 
carros-fortes

Os assaltos ocorreram nos seguintes trechos: 
regiões sul e sudoeste do Pará (Redenção, 
Conceição do Araguaia, Santana Araguaia, Pau 
D’arco, Jacundá, Marabá) e no nordeste do Pará 
(municípios de Bonito, Vizeu, Ipixuna, Irituia, 
Capanema).

A direção do Sindvalores afirma que os 
ataques ocorrem justamente em estradas 
desprovidas de policiamento, barreiras ou 
postos policiais.

“O transporte de valores é considerada 
atividade essencial, compondo o sistema 
financeiro na logística, distribuindo, fazendo 
chegar os valores no sistema financeiro, 
fazendo a ligação, transporte do dinheiro 
entre o Banco do Brasil e Banco Central até as 

agências bancárias”, como definiu a direção do 
sindicato em nota pública.

Eles ressaltam, que caso esta logística sofra 
interrupção, através de assaltos aos carros ou 
a explosão de agências ou caixa eletrônico, 
a população da localidade deixará de ser 
assistida pelo sistema financeiro e passará a 
sofrer com a falta de dinheiro na região.

“As Autoridades devem desenvolver políticas 
públicas para controlar de maneira mais efetiva 
os armamentos de uso restrito de calibres não 
autorizados, dos explosivos que são utilizados 
por empresas; desenvolver inteligência policial 
para identificar as quadrilhas que atuam 
nesses crimes e combater de maneira efetiva 
esses criminosos; fazendo com que, essas 
quadrilhas sejam desmontadas, prendendo os 
seus integrantes, isolando esses criminosos 
em cadeias de segurança máxima; controlar 
os detentos dos presídios onde comandam 
o crime organizado de dentro das cadeias”, 
sugere a direção do Sindvalores em nota.

Eles alegam que os estados do Maranhão, 
Piauí, Mato Grosso e Goiás desenvolveram ações 
de combate ao crime organizado, reduzindo 
os seus índices. “Quando não se tem ou não 
se apresentam ações efetivas contra esses 
criminosos, essas quadrilhas migram de outros 
estados ou surgem no mesmo estado, atuando 
onde há a maior fragilidade e facilidade para as 
suas ações”, acrescenta o Sindvalores.

Sete empresas atuam no transporte de 
valores no Pará, que juntam reúnem cerca de 
900 trabalhadores e 300 veículos, como carro-
forte para levar dinheiro e outros valores para 
agências bancárias e caixas eletrônicos em 
todo o Estado. 

Fonte: Portal Jornal
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Apesar do aumento nas taxas de desemprego, pagamento 
do benefício vem caindo no Brasil, um dos países onde a 
proteção ao trabalhador é uma das menores do mundo. 

Uma das razões é a queda de carteiras assinadas

Com alta da informalidade, mais 
trabalhadores ficam sem seguro-

desemprego

A proteção aos trabalhadores brasileiros é 
uma dos menores do mundo, mostra estudo 
que compara as taxas de desemprego com o 
acesso ao seguro pago a quem é demitido de 
empregos formais, com carteira assinada.

De acordo com levantamento do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), em 
parceria com o Centro Internacional de Políticas 
para o Crescimento Inclusivo (IPC-IG), a taxa de 
cobertura do auxílio é baixa e vem caindo nos 
últimos anos, apesar do aumento no número 
de desempregados.

Em 2015, um percentual de 7,8% dos brasileiros 
tiveram acesso ao seguro-desemprego. Em 
2018, quando a taxa de desemprego atingiu 12,2 
milhões de trabalhadores, apenas 4,8% dos 
desempregados receberam o benefício.

Na prática, os dados revelam que, com o 
aumento do desemprego e uma cobertura 
menor, o país tem garantido proteção apenas 

a até 600 mil trabalhadores desempregados, 
segundo o diretor técnico do Dieese, Clemente 
Ganz Lúcio, em entrevista à jornalista Marilu 
Cabañas, da Rádio Brasil Atual.

“Há uma redução bastante significativa que, 
se colocada no contexto internacional mostra 
que o Brasil é um dos países com menor taxa 
de cobertura”.

“Isso acontece porque por um lado nós temos 
uma taxa de informalidade muito elevada, uma 
ausência de vínculo laboral estável e protegido 
com o registro da carteira de trabalho e, por 
outro lado, temos uma rotatividade que é 
grande. Trabalhadores são contratados e 
demitidos numa velocidade rápida (…) também 
o seguro-desemprego é praticado no Brasil 
com regras que tornam muito difícil o acesso ao 
benefício”, aponta o diretor técnico do Dieese.

O valor mensal do seguro-desemprego pode 
variar de um salário mínimo a R$ 1.735,29, pagos 
em três a cinco parcelas, dependendo do tempo 
trabalhado.

Em 2016, depois do golpe, quando as regras 
de acesso se tornaram mais rígidas, 1,65% do 
orçamento público foi gasto com o programa.

Em países da Europa, onde o tempo de 
proteção é maior, o seguro-desemprego 
corresponde em média a 4,6% dos orçamentos.

“No seu conjunto, o seguro-desemprego, 
infelizmente, está longe de proteger os 
trabalhadores que se encontram na situação 
de desemprego no Brasil”, conclui Clemente.

Fonte: Agência Brasil
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Para Eduardo Fagnani para acabar com privilégios é 
preciso uma Reforma Tributária

Economista diz que além de agravar as 
desigualdades, a Reforma da Previdência 

não acaba com os privilegiados

Foto: Divulgaçãona reunião na Receita Federal

O professor e economista Eduardo Fagnani, 
mestre em Ciência Política e doutor em Ciência 
Econômica pela Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), afirmou que para de fato 
combater os privilégios, mais eficiente seria 
uma Reforma Tributária que alcançasse os ricos. 
Segundo ele, é uma grande farsa anunciada pelo 
governo de Jair Bolsonaro (PSL) que o objetivo 
da Reforma da Previdência é acabar com os 
privilégios, quando na verdade, quase 80% da 
economia projetada pelo ministro Paulo Guedes 
sairá do bolso dos mais necessitados. 

Segundo Fagnani a proposta da Reforma da 
Previdência acaba com o Estado de Bem-Estar 
Social criado pela Constituição de 1988. “Tem 
um teto constitucional, que diz assim: ‘Nenhum 
salário pode ser maior do que o ministro do 
supremo.’ Mas, tem muita gente que ganha 
acima do ministro do supremo e ninguém faz 
nada, especialmente os magistrados”, disse o 
economista. 

Para citar um exemplo disso, o economista 
explica que “hoje uma pessoa que ganha 365 mil 
reais por mês, tem 75% da sua renda isenta de 
tributação… Pois, como essa pessoa tem muitos 
descontos, muitas isenções, ela paga 6% de 
imposto de renda, em média, é o que se chama 
de ‘alíquota efetiva’. Você pega a dos países 
europeus, a média da alíquota do imposto de 
renda é de 40%. Tem vários países que praticam 
a alíquota de imposto de renda entre 50% e 60%. 
E no Brasil, um milionário, que faz parte de 1% 
da população, paga tarifa efetiva de 6%”, conclui 
perplexo. 

De acordo com o economista, os privilegiados 

do Brasil gargalham da Reforma da Previdência. 
O governo federal abre mão da sua receita por 
dar isenção e incentivo fiscal para empresas. 
“Você tem sonegação no Brasil que se estima 
hoje a R$ 600 bilhões de reais por ano. Em 
10 anos são R$ 6 trilhões. São seis vezes a 
Reforma Previdenciária. Por que é que, ao 
invés de combater a sonegação, você premia o 
sonegador, dando o REFIS, refinanciamento? Por 
que que não se acaba com o refinanciamento da 
sonegação para a previdência?”, indaga Fagnani.

Batalha na Câmara segue para frear as 
crueldades

A Associação dos Auditores-Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Anfip) e entidades estaduais 
estão debatendo estratégias de uma atuação 
conjunta no Congresso Nacional sobre pontos da 
PEC 6/2019 que podem ser objeto de emendas 
supressivas na votação do segundo turno na 
Câmara, em agosto. 

Segundo Vilson Antônio Romero, assessor de 
Estudos Socioeconômicos da Anfip, no início da 
próxima semana estarão elencados os pontos 
do regime geral da Previdência e dos servidores 
públicos para a consolidação das emendas 
que serão levadas a debate na Câmara dos 
Deputados, para a votação em segundo turno. 

Entre os pontos que podem ser viáveis, em 
termo de convencimento de deputados, estão as 
alíquotas de recolhimento, que podem chegar a 
14% para trabalhadores do setor privado e 22% 
no caso dos servidores. 

A fórmula de cálculo sobre todo o período 
de contribuição e também a pensão por morte 
(que possibilita benefício inferior ao salário 
mínimo em até 60%) são outras questões 
que ele considera passíveis de sensibilizar 
parlamentares. 

O assessor da Anfip afirma ver com “muita 
preocupação” o conjunto de mudanças, tanto do 
ponto de vista do trabalhador como da economia 
do país. “Se não houver uma mobilização muito 
forte dos movimentos sociais, dos trabalhadores 
da iniciativa privada, dos servidores, das centrais 
sindicais, com esclarecimentos à população 
sobre os impactos da reforma, tudo isso vai 
impactar na economia.”
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Os homens serão ainda mais prejudicados porque, mesmo contribuindo 
por 16 a 20 anos, só terão mais 2% acrescentados ao valor do benefício por 

ano a partir do 21º ano. As mulheres, a partir do 16º ano

Mudança na forma de 
cálculo da aposentadoria 
prejudica mais os homens

Durante a votação da Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) nº 006/2019, da reforma da 

Previdência, a Câmara dos Deputados manteve o 

fim da  aposentadoria por tempo de contribuição, 

mas reduziu o tempo mínimo de contribuição ao 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) de 20 

anos, como queria o governo de Jair Bolsonaro 

(PSL), para 15 anos. Os deputados também 

mantiveram no texto a idade mínima obrigatória 
de 65 anos para os homens e 62 anos para as 
mulheres terem direito à aposentadoria.

A mudança na forma de cálculo prejudica 
os trabalhadores e trabalhadoras porque leva 
em consideração todos os salários recebidos, 
inclusive os mais baixos, reduzindo o valor dos 
benefícios do INSS em média entre 20% e 30%.  
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Atualmente, o cálculo do valor do benefício leva 
em consideração apenas os 80% maiores salários 
desde 1994. Os 20% menores são descartados.

De acordo com o texto aprovado em primeiro 
turno na Câmara, o valor do benefício será 
calculado com base em 60% da média de todas 
as contribuições feitas a partir de 1994, mais 
2% a cada ano que ultrapassar o tempo de 
contribuição mínima (15 anos).

Os homens serão mais prejudicados que as 
mulheres. Mesmo que tenham contribuído por 
16 a 20, eles só terão mais 2% acrescentados ao 
valor do benefício por ano a partir do 21º ano.

Já as mulheres, vão receber os 2% a mais no 
benefício a partir do 16º ano de contribuição.

Com esta regra, as mulheres vão se aposentar 
com benefício integral com 35 anos de 
contribuição e os homens com 40.

Regra só vale para quem está no mercado
É importante ressaltar que a regra que 

permite ao homem se aposentar com 15 anos 
de contribuição, vale apenas para quem já está 
trabalhando e, portanto, contribuindo com o 
INSS.

O trabalhador que ingressar no mercado 
de trabalho depois que a reforma entrar em 
vigor, seja formal ou informal, só terá direito à 
aposentadoria quando completar 20 anos de 
contribuição e 65 anos de idade.

“Quem se filiar ao regime previdenciário 
após a reforma vai ter uma perda significativa 
ainda maior, pois já terá de contribuir por mais 
cinco anos, antes de ter direito de requerer a 
aposentadoria, mesmo que tenha atingido a 
idade mínima obrigatória”, diz Diego Cherulli, 
diretor do Instituto Brasileiro de Direito 
Previdenciário (IBDP).

Para os futuros contribuintes do INSS, 
não assalariados, o especialista recomenda: 
quem quiser se aposentar faça as contas, um 
planejamento e veja o quanto poderá contribuir, 
já que a partir da reforma o benefício será 
calculado pela média geral das contribuições.

“Cada caso deverá ser calculado de acordo 
com a realidade financeira de cada um. Mas a 
relação contribuição/benefício ainda é muito 
boa e, por isso, o importante é se filiar ao regime 
previdenciário público porque nunca vai acabar, 
embora o governo tente”, acredita o diretor do 
IBDP.

Cherulli se baseia nos modelos dos países 
desenvolvidos que possuem um sistema híbrido 
previdenciário. De um lado há a previdência 
pública e solidária, do outro, a aposentadoria 
complementar.

“A reforma da Previdência no Brasil veio 
para incentivar a aposentadoria complementar, 
mas o governo seria muito irresponsável se 
acabasse com o modelo solidário da Previdência 
pública [em que os trabalhadores mais jovens 
contribuem para pagar o benefício de quem já 
se aposentou e, assim sucessivamente]“, analisa 
ao recomendar que todos, exceto servidores,se 
filiem ao Regime Geral da Previdência Social.

Como é hoje
Atualmente há duas formas de aposentadoria. 

Por tempo de contribuição, no caso dos homens 
depois de 35 anos de contribuição ao INSS; 
e mulheres, após 30 anos de contribuição. A 
segunda opção é se aposentar por idade. Neste 
caso, os homens têm de completar 65 anos e 
as mulheres 60, depois de contribuir durante 15 
anos.

Fonte: CUT


